
	PODER	JUDICIÁRIO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO

TRIBUNAL	DE	JUSTIÇA

1ª SESSÃO ORDINÁRIA - QUARTA CÂMARA CÍVEL

 PAUTA DE JULGAMENTO DOS PROCESSOS ELETRÔNICOS

SERÃO JULGADOS PELA QUARTA CÂMARA CÍVEL, TERÇA-FEIRA, 11 DE FEVEREIRO DE

2025,  ÀS  NOVE  HORAS,  OU  NÃO  SE  REALIZANDO,  NAS  TERÇAS-FEIRAS

SUBSEQÜENTES OS SEGUINTES PROCESSOS, POR MEIO DE VIDEOCONFERÊNCIA:

1 –  AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º  0000027-09.2017.8.10.0074 

RECORRENTE: EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.

ADVOGADOS: LUANA OLIVEIRA VIEIRA (OAB/MA N.° 8.437), VALÉRIA LAUANDE

CARVALHO COSTA (OAB/MA N.° 4.749), SÁLVIO DINO DE CASTRO

E COSTA JÚNIOR (OAB/MA N.° 5.227), ANA AMÉLIA FIGUEIREDO

DINO (OAB/MA N.°  5.517),  MILENA FURTADO AMORIM (OAB/MA

N.° 13.134), GABRIELA OLIVEIRA MOREIRA (OAB/MA N.° 19.802) E

DINO, FIGUEIREDO & LAUANDE ADVOCACIA (OAB/MA N.° 131).

RECORRIDOS: RAIMUNDO VITOR DA SILVA NETO, MARIA DO ESPÍRITO SANTO

CARVALHO  DA  SILVA,  MARYSERGIO  CARVALHO  DA  SILVA,

JUEMISSE  CARVALHO  DA  SILVA,  WYDERLAN  CARVALHO  DA

SILVA, PAULO CESAR CARVALHO DA SILVA, LINDEANE SILVA E

SILVA SANDES.

ADVOGADO: DENNYS DOS SANTOS PORTO (OAB/MA N.° 12.145). 

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  17.12.2024: PEDIDO  DO

DESEMBARGADOR  RELATOR  PELO  ADIAMENTO  DO

JULGAMENTO DO RECURSO. 

S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 05 A 12.12.23  :  “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELA  ADVOGADA  DA

RECORRENTE, DRA. LUANA OLIVEIRA VIEIRA (OAB/MA N.° 8.437),
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REALIZOU-SE A RETIRADA DO PRESENTE RECURSO DA SESSÃO

VIRTUAL E A INCLUSÃO EM SESSÃO ORDINÁRIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ),
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(  3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (  1 ),

( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3  )  votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a) desembargador(a) ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ),

(  2 ),  ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a)

( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

10. A Câmara, por unanimidade,  NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona

no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o

julgamento do recursos foi adiado.

2 – AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO N.º 0820332-33.2022.8.10.0000

RECORRENTE: ARIZA MARSHELLI DE OLIVEIRA CAVEDON.

ADVOGADO: ANTÔNIO EDUARDO SILVA MENDES (OAB/MA N.° 7.371).

RECORRIDA: DANIELA SILVA MOURA.

ADVOGADO: MARCELO CAETANO BRAGA MUNIZ (OAB/MA N.° 5.398).

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA
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ADIADO: SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  1  4  .  05  .2024  : PEDIDO  DO

DESEMBARGADOR RELATOR PELA RETIRADA DO PROCESSO DE

PAUTA. 

SESSÃO VIRTUAL DO DIA 31.01.23 A 07.02.23:  “APÓS O PEDIDO

DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DA

RECORRENTE, DR. ANTÔNIO EDUARDO SILVA MENDES (OAB/MA

N.° 7.371),  REALIZOU-SE A RETIRADA DO PRESENTE RECURSO

DA  SESSÃO  VIRTUAL  E  A  INCLUSÃO  EM  SESSÃO  POR

VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ),

(  3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (  1 ),

( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3  )  votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a) desembargador(a) ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ),

(  2 ),  ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a)

( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

10. A Câmara, por unanimidade,  NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona

no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o

julgamento do recursos foi adiado.
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3 – APELAÇÃO CÍVEL N.º 0804113-44.2019.8.10.0001 

1° APELANTE / 2° APELADO: CLUBE INFANTOJUVENIL ESTRELINHAS LTDA - EPP.

ADVOGADOS: PABLO  FRANCISCO  DA  COSTA  BONFIM  ALVES

(OAB/MA N.º  12.730),  BRUNO NUNES LIMA (OAB/MA

N.° 17.963).

1ª APELADA / 2° APELANTE: SC2  MARANHÃO  LOCAÇÃO  DE  CENTROS

COMERCIAIS S.A.

ADVOGADOS: JORGE RACHID MUBÁRACK MALUF FILHO (OAB/MA

N.º 9.174), JOSÉ LUIZ FERNANDES GAMA (OAB/MA N.°

7.340), CIRO AUGUSTO MARTINS BRANDÃO (OAB/MA

N.° 9.794).

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: SESSÃO  VIRTUAL DO  DIA 11  A 18.06.24:  “APÓS  O

PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO

ADVOGADO  DA  1ª  APELADA  /  2°  APELANTE,  DR.

JORGE RACHID MUBÁRACK MALUF FILHO (OAB/MA

N.º 9.174), REALIZOU-SE A RETIRADA DO PRESENTE

RECURSO DA SESSÃO VIRTUAL E A INCLUSÃO EM

SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

Parecer da Procuradoria:   “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). PAULO ROBERTO SALDANHA RIBEIRO.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA
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APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos do voto do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos

do  voto  do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas no  art.  178 do  Código  de  Processo Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial.

4.  A Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A  Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

7. A  Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PARCIAL  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e
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deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO  PRIMEIRO APELO.

NEGOU  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

9. A  Câmara,  por  maioria,  DEU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador relator. O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir  na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.  178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

10. A  Câmara,  por  maioria,  NEGOU  PROVIMENTO AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

11. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

12. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do(a)  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal (1), (2),

(3).

13. A  Câmara,  por  maioria,  DEU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  divergente  do(a)
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desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3 ).  O(a)  desembargador(a)  (  1 ),  (  2 ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

14. A  Câmara,  por  maioria,  NEGOU  PROVIMENTO AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  divergente  do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3 ).  O(a)  desembargador(a)  (  1 ),  (  2 ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

15. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  divergente  do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3 ).  O(a)  desembargador(a)  (  1 ),  (  2 ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

16. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  divergente  do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3 ).  O(a)  desembargador(a)  (  1 ),  (  2 ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o vogal (1 ), ( 2 ), ( 3 ).

17.  A Câmara, por unanimidade,  NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO E NÃO

CONHECEU DO SEGUNDO APELO,  nos termos do voto do(a)  desembargador(a)
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relator(a). O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

18. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU dos  recursos.  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

19.  A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO CONHECEU DO PRIMEIRO APELO  E NEGOU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO,  nos termos do voto do(a) desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

20.  A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU  DO  PRIMEIRO  APELO  E  DEU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do(a) desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

21.  A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU  DO  PRIMEIRO  APELO  E  DEU

PARCIAL  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)

desembargador(a) relator(a).  O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

22. A  Câmara,  por  maioria,  NÃO  CONHECEU dos  recursos.  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

23. Pedido do des. (a) relator (a) pela retirada do processo de pauta.

24. Pedido do des. (a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso.

25. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o

julgamento do recursos foi adiado.
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4 –  APELAÇÃO CÍVEL N.° 0838849-20.2021.8.10.0001

APELANTE: ALCOA ALUMÍNIO S/A, SOUTH32 MINERALS S/A - CONSÓRCIO DE

ALUMÍNIO DO MARANHÃO (ALUMAR).

ADVOGADOS: MARCELO  AUGUSTUS  VAZ  LOBATO  (OAB/MA  N.º  11.736-A),

GUSTAVO VIANA RODRIGUES (OAB/MA N.° 18.235).

APELADOS: CAIO VICTOR COSTA CUNHA, VIGA CONSTRUÇÃO LTDA – ME. 

ADVOGADOS: CARLOS JOSÉ LUNA DOS SANTOS PINHEIRO (OAB/MA N.º 7.452)

SEBASTIÃO  MOREIRA  MARANHÃO  NETO  (OAB/MA  N.º  6297),

JOSÉ HELIAS SEKEFF DO LAGO (OAB/MA N.º 7.744), FREDERICO

DE SOUSA ALMEIDA DUARTE (OAB/MA N.° 11.681).

LITISCONSORTE: ESTADO DO MARANHÃO.

PROCURADOR: JORGE DIEGO SILVA DE MENDONÇA.

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  17.12.2024: PEDIDO  DO

DESEMBARGADOR  RELATOR  PELO  ADIAMENTO  DO

JULGAMENTO DO RECURSO. 

S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 11  A 18.06.24  :  “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DA

APELANTE, DR. MARCELO AUGUSTUS VAZ LOBATO (OAB/MA N.º

11.736-A),  REALIZOU-SE A RETIRADA DO PRESENTE RECURSO

DA SESSÃO VIRTUAL E A INCLUSÃO EM SESSÃO ORDINÁRIA.”

Parecer da Procuradoria:   “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA
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VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU PROVIMENTO  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

4.  A  Câmara,  por  maioria,  DEU  PROVIMENTO ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador relator. O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no

art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal

( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A  Câmara,  por  maioria,  NEGOU  PROVIMENTO ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art.  178 do Código de Processo Civil,  a exigir  a intervenção ministerial.

Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

6. A Câmara, por maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art.  178 do Código de Processo Civil,  a exigir  a intervenção ministerial.

Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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7. A Câmara, por  maioria,  DEU PROVIMENTO  ao apelo, nos termos do voto divergente

do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a).O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial.

8. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO  ao apelo, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ),

(  3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (  1 ),

(  2 ),  (  3  ),  ficando vencido(a)  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

9. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto divergente

do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial.

10. A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso será

julgado na próxima sessão.
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14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o

julgamento do recursos foi adiado.

5 –  APELAÇÃO CÍVEL N.º 0815068-37.2019.8.10.0001

1ª APELANTE: BOA VISTA SERVIÇOS S/A.

ADVOGADO: LEONARDO DRUMOND GRUPPI (OAB/SP N.° 163.781).

2ª APELANTE: COMPANHIA  DE  SANEAMENTO  AMBIENTAL  DO  MARANHÃO  –

CAEMA.

ADVOGADO: LUÍS  FERNANDO  BARROS  DOS  SANTOS  SILVA (OAB/MA   N.°

11.764).

APELADA: CAMÉLIA DE JESUS FRANÇA PRIVADO.

ADVOGADO: MOISÉS DA SILVA SERRA (OAB/MA N.° 11.043). 

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  17.12.2024: PEDIDO  DO

DESEMBARGADOR  RELATOR  PELO  ADIAMENTO  DO

JULGAMENTO DO RECURSO. 

DIA 04.09.24: “PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO

ADVOGADO DA 2ª APELANTE, DR. LUÍS FERNANDO BARROS DOS

SANTOS SILVA (OAB/MA  N.° 11.764)..”

Parecer da Procuradoria:   “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). PAULO ROBERTO SALDANHA RIBEIRO.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO
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VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos do voto do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos

do  voto  do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas no  art.  178 do  Código  de  Processo Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial.

4.  A Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A  Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.
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7. A  Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PARCIAL  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO  PRIMEIRO APELO.

NEGOU  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

9. A  Câmara,  por  maioria,  DEU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador relator. O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir  na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.  178 do Código de

Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

10. A  Câmara,  por  maioria,  NEGOU  PROVIMENTO AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

11. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

12. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do(a)  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal (1), (2),
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(3).

13. A  Câmara,  por  maioria,  DEU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  divergente  do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3 ).  O(a)  desembargador(a)  (  1 ),  (  2 ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

14. A  Câmara,  por  maioria,  NEGOU  PROVIMENTO AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  divergente  do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3 ).  O(a)  desembargador(a)  (  1 ),  (  2 ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

15. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  divergente  do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3 ).  O(a)  desembargador(a)  (  1 ),  (  2 ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

16. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  divergente  do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3 ).  O(a)  desembargador(a)  (  1 ),  (  2 ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção
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ministerial. Vencido o vogal (1 ), ( 2 ), ( 3 ).

17.  A Câmara, por unanimidade,  NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO E NÃO

CONHECEU DO SEGUNDO APELO,  nos termos do voto do(a)  desembargador(a)

relator(a). O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

18. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU dos  recursos.  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

19.  A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO CONHECEU DO PRIMEIRO APELO  E NEGOU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO,  nos termos do voto do(a) desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

20.  A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU  DO  PRIMEIRO  APELO  E  DEU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do(a) desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

21.  A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU  DO  PRIMEIRO  APELO  E  DEU

PARCIAL  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)

desembargador(a) relator(a).  O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

22. A  Câmara,  por  maioria,  NÃO  CONHECEU dos  recursos.  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

23. Pedido do des. (a) relator (a) pela retirada do processo de pauta.

24. Pedido do des. (a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso.

25. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o
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julgamento do recursos foi adiado.

6 –  AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º 0004956-32.2013.8.10.0040

RECORRENTE: MARCIO SANTANA RODRIGUES.

ADVOGADOS: CARLOS EDSON ALVES DA COSTA (OAB/MA N.º 11.150), SANDRO

DE BRITO CUNHA (OAB/MA N.° 11.049).

RECORRIDA: COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL.

ADVOGADO: MAURICIO MARQUES DOMINGUES ((OAB/SP N.º 175.513). 

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  EXTRAORDINÁRIA  DO  DIA  18.12.24  :  “EM

DECORRÊNCIA DO PEDIDO DE VISTA DOS AUTOS POR PARTE DA

DESEMBARGADORA MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA,

O JULGAMENTO DO PRESENTE RECURSO FOI ADIADO.” 

“PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL REALIZADO PELO ADVOGADO

DO  RECORRENTE, DR.  CARLOS  EDSON  ALVES  DA  COSTA

(OAB/MA N.º 11.150).”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.
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2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ),

(  3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (  1 ),

( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3  )  votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a) desembargador(a) ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ),

(  2 ),  ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a)

( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

10. A Câmara, por unanimidade,  NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.
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11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona

no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o

julgamento do recursos foi adiado.

7 –  AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º 0000298-68.2012.8.10.0114

RECORRENTE: ETELRURAL AGRO PASTORIL LTDA.

ADVOGADOS: ALCEU CONCEIÇÃO MACHADO FILHO (OAB/PR N.° 6.223), ALCEU

CONCEIÇÃO  MACHADO  NETO  (OAB/PR  N.°  32.767),  MARTIM

LOPES MARTINEZ JÚNIOR (OAB/PR N.° 49.309), ÍTALO CARDOSO

LIMA E SILVA (OAB/MA N.° 6.683), JÚLIO MOREIRA GOMES FILHO

(OAB/MA  N.°  5.393),  ALCEU  MACHADO,  SPERB  &  BONAT

CORDEIRO (OAB/PR N.° 1024).

RECORRIDO: RAIMUNDO COELHO DE SOUSA. 

ADVOGADOS: JOSÉ  RODRIGUES  OLIVEIRA  NETO  (OAB/MA  N.°  8.712),  YURI

LEANDRO FERREIRA BARROS (OAB/MA N.° 11.977). 

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  17.12.2024: PEDIDO  DA

DESEMBARGADORA  RELATORA  PELO  ADIAMENTO  DO

JULGAMENTO DO RECURSO.

O ADVOGADO, DR. JÚLIO MOREIRA GOMES FILHO (OAB/MA N.°

5.393,  REALIZOU  SUSTENTAÇÃO  ORAL  EM  FAVOR  DA

RECORRENTE (ETELRURAL AGRO PASTORIL LTDA).

S  ESSÃO  VIRTUAL DO  DIA 17  A 24.09.24  :  “APÓS O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DA
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RECORRENTE, DR.  JÚLIO MOREIRA GOMES FILHO (OAB/MA N.°

5.393),  REALIZOU-SE A RETIRADA DO PRESENTE RECURSO DA

SESSÃO  VIRTUAL  E  A  INCLUSÃO EM  SESSÃO  POR

VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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7. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ),

(  3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (  1 ),

( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3  )  votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a) desembargador(a) ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ),

(  2 ),  ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a)

( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

10. A Câmara, por unanimidade,  NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona

no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o

julgamento do recursos foi adiado.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLOVIS BEVILÁCQUA", em São Luís, 10 de janeiro de 2025.

DESEMBARGADOR  MARCELO CARVALHO SILVA

PRESIDENTE DA QUARTA CÂMARA CÍVEL
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1ª SESSÃO ORDINÁRIA – SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

 PAUTA DE JULGAMENTO DOS PROCESSOS ELETRÔNICOS

SERÃO JULGADOS PELA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO, TERÇA-FEIRA, 11

DE FEVEREIRO DE 2025, ÀS NOVE HORAS, OU NÃO SE REALIZANDO, NAS TERÇAS-

FEIRAS  SUBSEQÜENTES  OS  SEGUINTES  PROCESSOS,  POR  MEIO  DE

VIDEOCONFERÊNCIA:

1 – AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0812680-28.2023.8.10.0000

AGRAVANTES: AGROINDUSTRIAL  DO  MARANHÃO  S/A  (AIMAR),  AGRÍCOLA

NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS S.A (COOPERGRAÇAS)..

ADVOGADOS: WILLER  TOMAZ  (OAB/DF  N.°  32.023),  WILLER  TOMAZ

ADVOGADOS  ASSOCIADOS  (OAB/DF  N.°  0172210RS),

DINAMARCO,  ROSSI,  BERALDO  &  BEDAQUE  ADVOCACIA

(OAB/SP N.° 1901), CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO (OAB/SP N.°

91.537),  LAYONAN  DE  PAULA  MIRANDA  (OAB/MA  N.°  10.699),

MATEO SCUDELER (OAB/DF N.° 50.474).

1° AGRAVADO: ANDRÉ PAULO PUPO ALAYON. 

ADVOGADOS: RENATO NAPOLITANO NETO (OAB/SP N.° 155.967),  DAYSE LIMA

DA  SILVA  (OAB/SP  N.°  309.625),  MARINA  PEZZOTTI  MARQUES

(OAB/SP N.° 470.038), ULISSES SOUSA ADVOGADOS (OAB/MA N.°

110),  ULISSES CÉSAR MARTINS DE SOUSA (OAB/MA N.° 4.462),

ANTONIO  ANGLADA  JATAY  CASANOVAS  (OAB/MA  N.°  7.329),

LETÍCIA MARIA ANDRADE TROVÃO (OAB/MA N.° 7.583),  BRUNO

DE  LIMA  MENDONÇA  (OAB/MA  N.°  5.769),  ANA  CAROLINA

NOGUEIRA  SANTOS  CRUZ  CARDOSO  (OAB/MA  N.°  6.120),

ISABELLA  BOGEA  DE  ASSIS  (OAB/MA  N.°  11.932),  CATARINA

SANTOS BOGEA (OAB/MA N.° 17.732).

2° AGRAVADO: DV -  DIAS VIEIRA CONSULTORES E ADVOGADOS ASSOCIADOS

S/C – EPP. 
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ADVOGADA: DAYSY MARIA DA SILVA DIAS VIEIRA (OAB/MA N.° 3.001). 

3° AGRAVADO: LEITE DE BARROS ZANIN ADVOCACIA.  

ADVOGADO: DANIEL BIJOS FAIDIGA (OAB/SP N.° 186.045).

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 17.12.2024:  EM DECORRÊNCIA DA

IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECIMENTO DO DESEMBARGADOR

LUIZ  DE  FRANÇA  BELCHIOR,  NESTA  SESSÃO  ORDINÁRIA,  O

JULGAMENTO DO RECURSO FOI ADIADO.

SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 26.11.2024:  EM DECORRÊNCIA DO

PEDIDO  DE  VISTA  DOS  AUTOS  POR  PARTE  DO

DESEMBARGADOR LUIZ DE FRANÇA BELCHIOR, O JULGAMENTO

DO PRESENTE RECURSO FOI ADIADO PARA A SESSÃO DO DIA

17.12.2024.

OBS.: O DR. LAYONAN DE PAULA MIRANDA (OAB/MA N.° 10.699)

REALIZOU SUSTENTAÇÃO ORAL EM FAVOR DAS AGRAVANTES

(AGROINDUSTRIAL DO MARANHÃO S/A – AIMAR E OUTRA). O DR.

ULISSES  CÉSAR  MARTINS  DE  SOUSA  (OAB/MA  N.°  4.462)

REALIZOU SUSTENTAÇÃO  ORAL EM FAVOR DO 1º  AGRAVADO

(ANDRÉ PAULO PUPO ALAYON). O DR. GUSTAVO LUÍS PEREIRA

MACEDO  COSTA  FILHO  (OAB/MA  N.°  24.479)  REALIZOU

SUSTENTAÇÃO ORAL EM FAVOR DO 2º AGRAVADO (DV -  DIAS

VIEIRA CONSULTORES E ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C – EPP),

E, O DR. DANIEL BIJOS FAIDIGA (OAB/SP N.° 186.045) REALIZOU

SUSTENTAÇÃO ORAL EM FAVOR DO 3º  AGRAVADO  (LEITE  DE

BARROS ZANIN ADVOCACIA).

SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 22.10.2024:  EM DECORRÊNCIA DA

IMPOSSIBILIDADE  DE  COMPARECIMENTO  DA

DESEMBARGADORA  MARIA  FRANCISCA  GUALBERTO  DE

GALIZA,  NESTA  SESSÃO  ORDINÁRIA,  O  JULGAMENTO  DO

25



	PODER	JUDICIÁRIO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO

TRIBUNAL	DE	JUSTIÇA

RECURSO FOI ADIADO.

S  ESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  08.10.2024  :  “PEDIDO  DO

DESEMBARGADOR  RELATOR  PELO  ADIAMENTO  DO

JULGAMENTO  DO  RECURSO.  O  DESEMBARGADOR  LUIZ  DE

FRANÇA BELCHIOR FOI SORTEADO PARA COMPOR O QUÓRUM,

HAJA  VISTA  O  REGISTRO  DE  SUSPEIÇÃO  DA

DESEMBARGADORA  SÔNIA  MARIA  AMARAL  FERNANDES

RIBEIRO.”

S  ESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  10.09.2024  :  “ADIADO  O

JULGAMENTO  DO  PRESENTE  RECURSO,  HAJA  VISTA  A

DECLARAÇÃO DE SUSPEIÇÃO DO DESEMBARGADOR MARCELO

CARVALHO  SILVA.  EM  SEGUIDA,  O  PRESIDENTE,  DES.  JOSÉ

GONÇALO DE SOUSA FILHO, DETERMINOU A REALIZAÇÃO DO

SORTEIO  DO  DESEMBARGADOR  PARA  COMPOR  O  QUÓRUM

NESTE  PROCESSO,  SENDO  SORTEADA A DESEMBARGADORA

SÔNIA MARIA AMARAL FERNANDES.” 

DIA  14.06.24:  “PEDIDO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO

PELA ADVOGADA  DO  2°  AGRAVADO,  DRA.  DAYSY  MARIA DA

SILVA DIAS VIEIRA (OAB/MA N.° 3.001).”

DIA  12.06.24:  “PEDIDO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO

PELO ADVOGADO DO 3° AGRAVADO, DR. DANIEL BIJOS FAIDIGA

(OAB/SP N.° 186.045).”

S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 18  A 25.06.24  :  “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DO  1°

AGRAVADO, DR. ULISSES CÉSAR MARTINS DE SOUSA (OAB/MA

N.° 4.462),  REALIZOU-SE A RETIRADA DO PRESENTE RECURSO

DA  SESSÃO  VIRTUAL  E  A  INCLUSÃO  EM  SESSÃO  POR

VIDEOCONFERÊNCIA.”
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Parecer da Procuradoria:   “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). JOSÉ HENRIQUE MARQUES MOREIRA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 2: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

VOGAL  3:  DES.  LUIZ  DE  FRANÇA  BELCHIOR  (SUSPEIÇÃO  DO  DES.  MARCELO

CARVALHO SILVA)

AGRAVO DE INSTRUMENTO

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos

termos do voto do desembargador(a) relator(a).  O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas no  art.  178 do  Código  de  Processo Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO,

nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).  O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial.

3. A  Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PARCIAL  PROVIMENTO AO  AGRAVO  DE

INSTRUMENTO, nos termos do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

4.  A Câmara,  por  maioria,  DEU PROVIMENTO AO  AGRAVO DE INSTRUMENTO,  nos

termos  do  voto  do  desembargador  relator.  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das
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hipóteses  elencadas no  art.  178 do  Código  de  Processo Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos

termos do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas no  art.  178 do  Código  de  Processo Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO,

nos termos do voto do desembargador(a) relator(a).  O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara,  por  maioria,  DEU PROVIMENTO  AO AGRAVO  DE INSTRUMENTO, nos

termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3  )  votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a) desembargador(a) ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a)

relator(a).O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO,

nos  termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3  )  votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a) desembargador(a) ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

9. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos

termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3  )  votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a) desembargador(a) ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178
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do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

10. A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o

julgamento do recursos foi adiado.

2 –  AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º  0812587-76.2022.8.10.0040

RECORRENTE: EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.

ADVOGADOS: LUCIMARY  GALVÃO  LEONARDO  GARCÊS  (OAB/MA  N.°  6.100),

LUCILEIDE  GALVÃO  LEONARDO  (OAB/MA  N.°  12.368),  PATRICK

RAVANNELLE UCHÔA SILVA (OAB/MA N.º 25.992), VICTOR MENDES

VALENÇA DO MONTE (OAB/MA N.° 21.222).

RECORRIDA: BENEDITA RIBEIRO DE OLIVEIRA.

ADVOGADOS: THIAGO  FRANÇA  CARDOSO  (OAB/MA  N.°  17.435),  BEATRIZ  DE

PAULA QUEIROZ DE SOUSA (OAB/MA N.° 21.661). 

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  17.12.2024: PEDIDO  DO

DESEMBARGADOR RELATOR PELO ADIAMENTO DO JULGAMENTO

DO RECURSO. 
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S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  05  A 12.12.23  :  “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DA

RECORRENTE, DR. PATRICK RAVANNELLE UCHÔA SILVA (OAB/MA

N.º  25.992),  REALIZOU-SE A RETIRADA DO PRESENTE RECURSO

DA SESSÃO VIRTUAL E A INCLUSÃO EM SESSÃO ORDINÁRIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O
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Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ),

(  3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (  1 ),

( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3  )  votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a) desembargador(a) ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ),

(  2 ),  ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a)

( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

10. A Câmara, por unanimidade,  NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona

no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o

julgamento do recursos foi adiado.

3 –  AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º  0867047-33.2022.8.10.0001 

RECORRENTE: EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.

ADVOGADOS: LUCIMARY  GALVÃO  LEONARDO  GARCÊS  (OAB/MA  N.°  6.100),

LUCILEIDE GALVÃO LEONARDO (OAB/MA N.°  12.368),  THAINARA
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RIBEIRO GARCIA (OAB/MA N.° 14.986).

RECORRIDA: MARIA RAIMUNDA CARNEIRO ALMEIDA.

ADVOGADOS: GLEISA  NÁTIA  SANTOS  CABRAL  (OAB/MA  N.°  15.772),  JOSÉ

RIBAMAR SANTOS (OAB/MA N.° 2.715). 

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  17.12.2024: PEDIDO  DO

DESEMBARGADOR RELATOR PELO ADIAMENTO DO JULGAMENTO

DO RECURSO. 

S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  05  A 12.03.24  :  “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELA  ADVOGADA  DA

RECORRENTE, DRA.  THAINARA  RIBEIRO  GARCIA  (OAB/MA  N.°

14.986),  REALIZOU-SE A RETIRADA DO PRESENTE RECURSO DA

SESSÃO VIRTUAL E A INCLUSÃO EM SESSÃO ORDINÁRIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto
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condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ),

(  3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (  1 ),

( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3  )  votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a) desembargador(a) ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ),

(  2 ),  ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a)

( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

10. A Câmara, por unanimidade,  NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona

no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso será
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julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o

julgamento do recursos foi adiado.

4 –  AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL N.º  0816775-15.2022.8.10.0040 

RECORRENTE: FRANCISCO BORGES DE SOUZA.

ADVOGADOS: FRANCISCO  BORGES  DE  SOUZA  (OAB/MA  N.°  10.792),  PAULO

ROBERTO  SANTIAGO  DE  SOUZA  (OAB/MA  N.°  9.020),  ANNE

HARLLE  LIMA  DA  SILVA  MORAES  (OAB/MA  N.°  8.591),  JOÃO

DOMINGOS FILHO (OAB/MA N.° 17.809).

RECORRIDO: BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO: WILSON SALES BELCHIOR (OAB/MA N.° 11.099-A). 

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  DIA  17.12.2024: PEDIDO  DO

DESEMBARGADOR RELATOR PELO ADIAMENTO DO JULGAMENTO

DO RECURSO. 

S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  05  A 12.12.23  :  “APÓS  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DO

RECORRENTE, DR.  PAULO  ROBERTO  SANTIAGO  DE  SOUZA

(OAB/MA  N.°  9.020),  REALIZOU-SE  A  RETIRADA  DO  PRESENTE

RECURSO  DA  SESSÃO  VIRTUAL  E  A  INCLUSÃO  EM  SESSÃO

ORDINÁRIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA
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AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ),

(  3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (  1 ),

( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3  )  votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a) desembargador(a) ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do
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voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ),

(  2 ),  ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a)

( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

10. A Câmara, por unanimidade,  NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona

no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o

julgamento do recursos foi adiado.

5 – APELAÇÃO CÍVEL N.º 0805013-32.2016.8.10.0001

1° APELANTES / 2° APELADOS: NATAN CRUZ DE SOUSA, ELDER MIGUEL DE SOUSA

FERREIRA.

ADVOGADOS: GABRIEL  ALLAN  DIAS  FERREIRA  (OAB/MA  N.°

25.733),  LUÍS  PAULO  CORREIA CRUZ  (OAB/MA N.°

12.193).

1ª APELADOS / 2° APELANTES: C.C.G.  CONSTRUÇÕES  E  TERRAPLENAGEM  LTDA,

CÉSAR ROBERTO PEREIRA.

ADVOGADOS: SANDRO SILVA DE SOUZA (OAB/MA N.° 5.161), SALK

SILVA DE SOUZA (OAB/MA N.° 7.077), SÉRGIO SILVA

DE SOUZA (OAB/MA N.° 8.132), LUIZ MÁRCIO SOUZA

MENDES  MATOS  (OAB/MA  N.°  8.699),  RAIMUNDO

JOSÉ OLIVEIRA JÚNIOR (OAB/MA N.°  9.917),  JOSÉ

DAVID SILVA JUNIOR (OAB/MA N.° 6.077), BRYANNA

NUNES  DE  SOUZA  DE  CARVALHO  (OAB/MA  N.°

15.684),  MAIKELL  OLIVEIRA  COSTA  (OAB/MA  N.°

20.075),  DEYNNA  AYALLA  CHAVES  QUEIROZ
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(OAB/MA  N.°  13.003),  THIAGO  AFONSO  PINHEIRO

RODRIGUES (OAB/MA N.° 10.037), SILVA DE SOUZA

ADVOGADOS ASSOCIADOS (OAB/MA N.° 267).

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: DIA  30.09.24:  “PEDIDO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL

REALIZADO PELO ADVOGADO DOS 1° APELANTES /

2°  APELADOS,  DR.  LUÍS  PAULO  CORREIA  CRUZ

(OAB/MA N.° 12.193).”

Parecer da Procuradoria:   “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos do voto do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos

do  voto  do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

37



	PODER	JUDICIÁRIO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO

TRIBUNAL	DE	JUSTIÇA

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses  elencadas no  art.  178 do  Código  de  Processo Civil,  a  exigir  a  intervenção

ministerial.

4.  A Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A  Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

7. A  Câmara,  por  unanimidade,  NEGOU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PARCIAL  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO  PRIMEIRO APELO.

NEGOU  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

9. A  Câmara,  por  maioria,  DEU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador relator. O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito

por inexistir  na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.  178 do Código de
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Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

10. A  Câmara,  por  maioria,  NEGOU  PROVIMENTO AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

11. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

12. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do(a)  desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal (1), (2),

(3).

13. A  Câmara,  por  maioria,  DEU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  divergente  do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3 ).  O(a)  desembargador(a)  (  1 ),  (  2 ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

14. A  Câmara,  por  maioria,  NEGOU  PROVIMENTO AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  divergente  do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3 ).  O(a)  desembargador(a)  (  1 ),  (  2 ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se
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pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

15. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  divergente  do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3 ).  O(a)  desembargador(a)  (  1 ),  (  2 ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

16. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  divergente  do(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3 ).  O(a)  desembargador(a)  (  1 ),  (  2 ),  (  3  )  votou

acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ),

ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se

pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial. Vencido o vogal (1 ), ( 2 ), ( 3 ).

17.  A Câmara, por unanimidade,  NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO E NÃO

CONHECEU DO SEGUNDO APELO,  nos termos do voto do(a)  desembargador(a)

relator(a). O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

18. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU dos  recursos.  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

19.  A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO CONHECEU DO PRIMEIRO APELO  E NEGOU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO,  nos termos do voto do(a) desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178
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do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

20.  A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU  DO  PRIMEIRO  APELO  E  DEU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do(a) desembargador(a)

relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

21.  A  Câmara,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECEU  DO  PRIMEIRO  APELO  E  DEU

PARCIAL  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)

desembargador(a) relator(a).  O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie  quaisquer  das  hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

22. A  Câmara,  por  maioria,  NÃO  CONHECEU dos  recursos.  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

23. Pedido do des. (a) relator (a) pela retirada do processo de pauta.

24. Pedido do des. (a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso.

25. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o

julgamento do recursos foi adiado.

6 –  AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO

CÍVEL N.º  0813318-63.2020.8.10.0001

RECORRENTE: BANCO PAN S.A.

ADVOGADOS: CARLOS  AUGUSTO  TORTORO  JÚNIOR  (OAB/SP  N.°  247.319),

ARTHUR DE OLIVEIRA RIZZATTI (OAB/SP N.° 468.810).

RECORRIDO: CÍCERO OLIVEIRA SAMPAIO.

ADVOGADO: FRANCIOLE  MARTINS  DA  CONCEIÇÃO  (OAB/GO  N.°  27.808)

(OAB/MA N.° 11.792-A). 

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 17.12.2024: “EM DECORRÊNCIA DO
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PEDIDO DE VISTA DOS AUTOS POR PARTE DO DESEMBARGADOR

JOSÉ  GONÇALO  DE  SOUSA  FILHO,  O  JULGAMENTO  DO

PRESENTE  RECURSO  FOI  ADIADO  PARA  A  SESSÃO  DO  DIA

11.02.2025.”

S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 30.07.24 A 06.08.24  : “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DO

RECORRENTE, DR. CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR (OAB/SP

N.° 247.319),  REALIZOU-SE A RETIRADA DO PRESENTE RECURSO

DA SESSÃO VIRTUAL E A INCLUSÃO EM SESSÃO ORDINÁRIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ),

(  3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (  1 ),

( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3  )  votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a) desembargador(a) ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ),

(  2 ),  ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a)

( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

10. A Câmara, por unanimidade,  NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona

no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o

julgamento do recursos foi adiado.
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7 – AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO N.º 0806129-32.2023.8.10.0000 

RECORRENTES: E  L  FALCÃO  COMÉRCIO  DE CONFECÇÕES  LTDA –  ME,   ANA

CRISTINA  LEDA  FALCÃO,  PAULO  HENRIQUE  FALCÃO  LIMA,

MARIA NAIDE LÊDA FALCÃO.

ADVOGADO: ERICK ABDALLA BRITO (OAB/MA N.° 11.376).

RECORRIDA: SC2 MARANHÃO LOCAÇÃO DE CENTROS COMERCIAIS LTDA.

ADVOGADOS: JORGE RACHID MUBÁRACK MALUF FILHO (OAB/MA N.º 9.174),

JOSÉ  LUIZ  FERNANDES  GAMA  (OAB/MA  N.°   7.340),  CIRO

AUGUSTO MARTINS BRANDÃO (OAB/MA N.° 9.794).

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: SESSÃO VIRTUAL DO DIA 30.07.24 A 06.08.24: “APÓS O PEDIDO

DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DOS

RECORRENTES,  DR.  ERICK  ABDALLA  BRITO  (OAB/MA  N.°

11.376), REALIZOU-SE A RETIRADA DO PRESENTE RECURSO DA

SESSÃO  VIRTUAL  E  A  INCLUSÃO  EM  SESSÃO  POR

VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos
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do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto

divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ),

(  3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a) (  1 ),

( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,  nos

termos  do  voto  divergente  do(a)  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O(a)

desembargador(a)  (  1  ),  (  2 ),  (  3  )  votou acompanhando a divergência apresentada

pelo(a) desembargador(a) ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a)

relator(a). O Ministério Público não funciona no feito.

9. A Câmara, por maioria,  NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto divergente do(a) desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O(a) desembargador(a) ( 1 ),

(  2 ),  ( 3 ) votou acompanhando a divergência apresentada pelo(a) desembargador(a)

( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), ficando vencido(a) o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério Público

não funciona no feito.

10. A Câmara, por unanimidade,  NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

11. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não funciona
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no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

13. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso será

julgado na próxima sessão.

14. Em decorrência do pedido de vista por parte do desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), o

julgamento do recursos foi adiado.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLOVIS BEVILÁCQUA", em São Luís, 10 de janeiro de 2025.

DESEMBARGADOR  MARCELO CARVALHO SILVA

PRESIDENTE DA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
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